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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
02.00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.1002.2003 MANTER ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.2010.2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA – MDE 
1110000.01 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
12.361.2010.2012 MANTER ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 70% 
540. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
 
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – S.M.S. 
10.122.1002.2066 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE SAÚDE 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
10.301.2007.2060 MANUTENÇÃO DAS ATIV DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA – ESF 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
2140000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – 
Bloco 
 
10.301.2007.2064 MANUT DA ATIV DE EQ DO NÚC. AMP. S. DA FAMÍLIA E ATENÇÃO P. – 
ENASFAP 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
2140000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – 
Bloco 
 
10.302.2008.2028 MANTER ATIVIDADES DE SERVIÇOS PÚBLICOS SAÚDE 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
08.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – S.M.A.S. 
08.243.2005.2031 MATER ATIV SERVIÇO CONVIVÊNCIA FORT VINCULOS (SCFV) 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
FONTE: 660 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS 
FONTE 669 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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08.244.2004.2033 MANTER ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
08.244.2004.2036 MANTER PROGRAMA DE BOLSA FAMÍLIA – IGDBF 
FONTE: 660 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
 
08.244.2004.2051 MANTER ATIVIDADES DE PROGRAMA SOCIAIS – OUTROS RECURSOS 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 669 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
08.244.2004.2057 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
08.244.2005.2035 MANTER PROGRAMA DE APOIO INTEGRAL A FAMÍLIA – PAIF 
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 660 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS 

14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos 

 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante publicar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e nos 

demais meios de divulgação exigidos por Lei.  
 
 
17. CLÁUSULA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Picuí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
18.1 Prorrogação contratual 
a- A vigência do Termo de Contrato está sujeita à condição resolutiva consubstanciada na existência de 
recursos orçamentários e financeiros correspondentes 
b- Eventuais pedidos de prorrogação contratual deverão ser encaminhados pelo gestor aos setores 
competentes com antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes do término do contrato, com as 
devidas justificativas; 
c- Se fatos supervenientes e novos ocorrerem, o prazo previsto poderá ser mitigado e/ou alargado, 
mediante justificativa fundamentada. 
18.2 Execução e recebimento do objeto 
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a- O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato e especialmente quando presentes quaisquer dos casos do Art. 337-L do CP, evitando-se a 
ocorrência de dano efetivo ao erário.  
b- Caso a gravidade da discrepância (qualitativa ou quantitativa) seja singela e de fácil reparação, o 
objeto poderá ser recebido provisoriamente, desde que as irregularidades sejam anotadas no respectivo 
termo detalhado, devendo a contratada saná-las no prazo fixado, sob pena do não recebimento definitivo 
e da imputação de penalidades contratuais. 
c- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
d- Compete àquele que realizar o recebimento provisório do objeto contratual (fiscal do contrato ou, 
excepcionalmente, o gestor):  

V. Registrar em sistema eletrônico próprio ou em livro físico, em caso de material de 
expediente ou de bens móveis em geral, o eventual estoque já existente e a quantidade recebida;  

VI. Elaborar o termo detalhado ou recibo (conforme o caso), que deverá descrever, 
discriminar e quantificar adequadamente o objeto recebido, bem como registar o cumprimento ou 
não do prazo para entrega;  

VII. Garantir a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se for o caso;  
VIII. Dar o devido encaminhamento para as providências relativas ao recebimento definitivo 

do objeto. 
e- Constatando a inexecução (total ou parcial) dos serviços, o fiscal, o gestor ou a comissão (conforme 
o caso) deve informar a ocorrência à unidade gestora para adoção das medidas contratuais cabíveis, 
inclusive para a realização de possíveis glosas. Além disso, deverá provocar a autoridade máxima do 
ente para dar início ao procedimento apuratório para possível aplicação de sanção por descumprimento 
contratual, sempre em conformidade com o contrato e com as disposições constantes na legislação. 
18.3 Obrigações do contratante e do contratado 
a- Obrigações do Contratante:  
b- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos administrativos, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
c- Salvo disposição legal ou contratual que estabeleça prazo específico, concluída a instrução, a 
Administração terá o prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 
d- Obrigações do Contratado:  
e- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante; 
f- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados; 
g- Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato, se for o caso; 
18.4 Pagamento 
18.4.1 A comprovação da execução dos serviços será atestada pelo fiscal do contrato e, sem ela, não se 
poderá dar prosseguimento ao pagamento, devendo conter, no mínimo: 

d) Identificação do fiscal, com a aposição de nome completo, matrícula, assinatura e data, 
assim como sua assinatura. 

e) Relação dos itens executados, seja pela entrega ou pela prestação de serviço, 
quantificando-os, descrevendo-os sucintamente e indicando o valor a ser pago ao 
contratado. 
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f) Identificação e assinatura de outro servidor (nos mesmos moldes) que tenha 
conhecimento das condições em que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada 
pelo ordenador da despesa. 

18.4.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação de regularidade fiscal exigida para sua habilitação no certame. 
18.4.3 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
18.4.4 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
18.4.5 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  
18.4.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
18.4.7 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, especialmente no 
tocante à prestação de serviços, para fins de retenção do valor devido ao município a título de Imposto 
Sobre Serviços (ISS). 
18.5 Gestão e fiscalização contratual 
a-  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da legislação, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
b-  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
c- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
d- Os agentes públicos designados como fiscal(is) ou gestor de contrato deverão preencher os seguintes 
requisitos: 

V. sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da Administração Pública; 

VI. tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; e 

VII. não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil. 

VIII. não ter atuado, no certame que deu origem ao contrato, como pregoeiro, agente de 
contratação, membro de comissão de licitação ou estar envolvido com o pagamento do 
contrato. 

 
18.6 Fiscalização 
a-  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, que será(ão) designado(s) mediante portaria específica para a contratação objeto 
deste documento. 
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b-  Na designação do(s) fiscal(is) deverá ser observado o princípio da segregação de funções, vedada a 
designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de 
modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação 
c- O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
d- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
e- O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
f- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
g- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
h- O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
i-Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno auxiliarão o fiscal do contrato, de modo a 
dirimir suas possíveis dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
18.7 Gestão 
a- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
b- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
c- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas. d- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
e- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
f- Compete ao gestor do contrato formalizar e encaminhar documentos relativos aos procedimentos que 
envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros. 
g- Devem ser designados, na mesma portaria, os servidores que substituirão o fiscal e gestor titulares 
em suas faltas e impedimentos não superiores a 60 (sessenta) dias. Caso o período de substituição seja 
superior a sessenta dias, deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 
h- O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, 
devendo o servidor indicado expor ao superior hierárquico as vedações e/ou limitações técnicas que 
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 
i-Os gestores e fiscais designados devem ser formalmente cientificados acerca do contrato que deverão 
acompanhar, inclusive com a entrega a eles de cópias do edital (ou aviso de contratação direta) e do 
instrumento de contrato (ou documento substituto). 
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j- Deve-se instaurar um processo administrativo de acompanhamento para cada contrato firmado, exceto 
no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 
l- Poderá ser nomeado servidor para atuar como gestor ou fiscal em mais de um contrato (como exceção), 
desde que não haja prejuízo na qualidade do acompanhamento dos feitos. 
m- A designação do fiscal e do gestor de cada contrato administrativo deve ser imediatamente 
comunicada ao TCE/PB (através portal do gestor) e comunicada à Promotoria de Justiça da Comarca de 
Picuí a cada 06 (seis) meses. 
n- O Poder Executivo municipal deve promover, na medida do possível, a devida capacitação dos 
agentes públicos que geralmente são designados como fiscais e gestores de contratos. 
 
 

 
 

Baraúna - PB, ____ de _______ de 2024. 
 
 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
___________________________________ 
  
  
  
  
___________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________
  
PELO CONTRATADO 
 
  
_____________________________________
 

 
 
 


